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Resumo 

Solicitada pelos povos da Terra Indígena Raposa-Serra do Sol (TIRSS), principalmente os 
Ingaríkó, habitantes da região Serra do Sol, esta missão procurou responder às dúvidas e 
preocupações das comunidades indígenas sobre a ação do IBAMA em suas terras, trazendo 
informações e registrando sua posição frente à implantação dos projetos ilustrados no Plano 
de Manejo do Parque Nacional do Monte Roraima (PNMR). 

Podemos afirmar que a missão da FUNAI foi cumprida. Queremos agradecer a contribuição 
dos próprios indígenas, que viabilizaram a missão apoiando-a em todos os aspectos: desde a 
logística, oferecendo hospedagem em suas casas, guia, apoio e acompanhamento nos 
deslocamentos de canoa e a pé, até no serviço de comunicação e tradução junto às 
comunidades, no qual um papel precioso e fundamental foi desempenhado pelos professores 
indígenas. 

As comunidades consultadas se pronunciaram com voz unanime: os indígenas Ingarikó da 
região Serra do Sol não aceitam a implantação do Parque Nacional do Monte Roraima nas 
terras que tradicionalmente ocupam. O uso sustentável deste espaço, baseado no 
conhecimento profundo que eles têm dos delicados equilíbrios do ambiente do qual eles 
dependem. tem lhes garantido a sobrevivência física e cultural até hoje. Conscientes do direito 
originário às suas terras, reconhecido pela Constituição Brasileira, e do papel fundamental do 
seu pleno reconhecimento em lhe garantir o direito de escolher livremente seu próprio futuro, 
os Ingarikó não abrem mão dos seus direitos frente às inúmeras tentativas de "invasão" que 
caracterizam sua história recente de contato com o "mundo dos brancos". Tampouco por 
interesses econômicos ou por motivações ecológicas exogenas. Por isto, eles aproveitaram 
desta ocasião para reiterar novamente à Presidência da República, e às demais autoridades 
competentes, o seu pedido urgente para homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
em área única e continua. 

1 « Não » em kapon, língua dos lngarikó. 
2 Sócio-economista do meio ambiente, doutor em desenvolvimento sustentável, pesquisador visitante na 
Universidade Federal de Roraima. 

2 



I. Introdução 

Os Ingaríkó, grupo indígena pertencente à família lingüística caribe, também conhecidos 
como Kapon, ocupam tradicionalmente as serras da região norte oriental do estado de 
Roraima, dos dois lados da fronteira com a Republica Cooperativista de Guiana ( antiga 
Guiana Inglesa), onde este grupo se denomina Akawaio. No lado brasileiro registra-se a 
presença de 8 comunidades com uma população de cerca de 900 pessoas'. O território 
tradicionalmente ocupado por este grupo indígena no Brasil, também conhecido como 
"Região das Serras" ou ''Região Serra do Sol" constitui a parte setentrional da Terra Indígena 
Raposa-Serra do Sol (TIRSS), demarcada através da portaria nº 820 de 11/12/1998, e em vias 
de homologação. 

Com uma área total de 116.000 hectares, o Parque Nacional do Monte Roraima (PNMR) foi 
criado pelo presidente José Sarney, através do decreto nº 97.887 de 28/06/1989. Seu território 
é situado integralmente dentro dos limites da TIRSS, e representa, para os indígenas da 
região, área tradicional de ocupação, apropriação e uso dos recursos naturais, assegurando sua 
própria sobrevivência, cultura e estilo de vida. A presença do PNMR introduz regras e 
atividades contrastantes com as formas tradicionais de uso, apropriação do espaço e dos 
recursos naturais, a cultura e a autonomia das sociedades indígenas da região Serra do Sol. 

II. O PNMR vem sendo implantado desconsiderando os indígenas e a FUNAI 

Entre o segundo semestre de 1999 e o início de 2000 o IBAMA, graças aos recursos de 
compensação ambiental da Eletronorte pela construção da interligação elétrica Brasil­ 
Venezuela (linhão de Guri), iniciou as atividades efetivas de implementação do PNMR. No 
período de 29/02 a 02/03/2000, o IBAMA realizou uma oficina para a elaboração do Plano de 
Manejo do PNMR.4, após um estudo preliminar e uma primeira missão de campo, realizada 
entre os dias 01 e 10/10/1999. O PNMR já tem instalado uma sede administrativa no 
município de Pacaraima e está se preparando para implementar o Plano de Manejo, onde um 
dos principais eixos é o desenvolvimento de atividades turísticas. 

Segundo os mapas incluídos no Plano de Manejo, duas comunidades indígenas Ingarikó 
(Mapaé-Caramambatai e Manalai) estão localizadas dentro dos limites do Parque, e todas as 
outras, além daquelas de indígenas das etnias Macuxi e Patamona, na área definida como 
« Zona de Transição». Por conseqüência, os lngarikó são o grupo mais diretamente atingido, 
mas não o único: a implantação do PNMR também afeta diretamente comunidades das etnias 
Macuxi e Patamona, além de produzir possíveis conseqüências em toda a TIRSS, e até ao 
nível do Estado5• 

3 As comunidades são as seguintes : Mapaé-Caramambatai, Manalai, Awendei, Sauparu, Serra do Sol I, Serra do 
Sol II, Pipi, Cumaipã. Dados FUNAI de 1999. 
4 Cf. IBAMA/Eletronorte/ ABES, Plano de Manejo - Parque aNacional do Monte Roraima, Brasília, Março de 
2000. 
5 Apesar do zoneamento da própria área do PNMR, que prevê restrições no acesso aos recursos naturais, o Plano 
de Manejo estabelece uma « Zona de transição», num raio minimo de 10 km ao redor da Unidade de 
Conservação. Dentro desta área, conforme à Resolução CONAMA nº 13 de 1990, qualquer atividade que possa 
afetar a biota da Unidade de Conservação deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo orgão ambiental 
competente, isto é o IBAMA. De fato, a zona de transição engloba inteiramente a área tradicionalmente ocupada 
pelos Ingarikó, além de atingir áreas de localização de aldeias das etnías Macuxi e Patamona. Se as normas e as 
restrições de uso do espaço e dos recursos naturais previstas no Plano de Manejo do PNMR forem realmente 
implementadas, apesar de outras consequências imprevisíveis, é muito provável uma tendência ao 
reassentamento de comunidades e populações indígenas do norte ao sul da TIRSS, ou ainda à migração em 
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A atividade do IBAMA em relação ao PNMR, tem até hoje se desenvolvido em plena 
autonomia, sem acordar a devida consideração tanto à realidade da demarcação da TIRSS, 
quanto à presença dos indígenas no território, seja dentro, seja no entorno imediato dos limites 
do Parque. A FUNAI não tem sido ouvida, ainda menos envolvida, nas atividades de 
elaboração do Plano de Manejo, apenas convidada a participar da oficina de final de Fevereiro 
- início de Março de 2000. Da mesma forma, os próprios indígenas da região não foram 
ouvidos, nem envolvidos, a não ser superficialmente, nas atividades de planejamento. Apenas 
quatro indígenas" foram trazidos à oficina de planejamento promovida pelo IBAMA (29/02- 
02/03/2000). Esta escolha não refletiu um claro critério de representatividade, pois os 
indígenas não foram convidados com antecedência, nem receberam nenhuma orientação 
prévia sobre os assuntos a serem discutidos durante a oficina. 

m. Considerações sobre o Plano de Manejo do PNMR 

Esta missão não prevê um estudo deta1hado e aprofundado sobre o Plano de Manejo. 
Consequentemente, nos limitaremos a fazer algumas considerações, que julgamos pertinentes 
a este nível de análise, principalmente sobre os pontos seguintes: 
• sobreposição entre Unidade de Conservação (UC) e Terra Indígena (TI); 
• informações sobre a população indígena da região; 
• falta de articulação do IBAMA com a FUNAI e os próprios indígenas. 

A questão da sobreposição de áreas, entre UC e TI, é discutida nos termos seguintes. No 
Plano de Manejo o IBAMA menciona a existência, na região do PNMR, de duas Tis: a Área 
Indígena Ingarikó (delimitada pela Portaria Interministerial n. 354 de 13/06/89, com 90.000 
ha) e a Área Indígena Xununuetamu (interditada pela portaria da FUNAI nº 3.644 com 48. 750 
ha). Aparentemente, a área do PNMR foi delimitada ao redor da referida Área Indígena 
lngarikó, conforme sua· delimitação pela portaria supra-citada É interessante destacar a 
correspondência das datas: o decreto de criação do PNMR (28/06/89) data de 15 dias depois 
da Portaria Interministerial (13/06/89). 

A Terra Indígena Raposa-Serra do Sol (TIRSS) é tratada no Plano de Manejo do PNMR como 
"proposta", e "área pretendida pela FUNAI"7, fato da "incidência total da área indígena sobre 
a UC"8 reulta na "reivindicação da área da UC pela FUNAI"9• A homologação da Terra 
Indígena é explicitamente percebida como possível ameaça ao PNMR10• 

direção de Boa Vista. No primeiro caso resultariam novos contlítos de apropriação do espaço ao sul da TIRSS ; 
no segundo ressultariam acrecentando os já agudos problemas socio-econômicos urbanos da capital Roraimense. 
6 Conforme a lista dos participantes da oficina, eles foram os seguintes : Horlando Santana Andrade, Serra do 
Sol II, Leandro Luiz Aaro, Mapaé-Caramambatai, Martins Domente Ingarikó e Dilson Damente lngarikó, 
Manalai. 
7 Cf. Plano de Manejo, Encarte 04, p. 9 
8 lbid., Enc. 04, p. 9. 
9 Ibid., Enc. 01, p. 3, Paragrafo 1.5. Situação fundiária:« No momento o maior problema que o mesmo (PNMR) 
apresenta é sua reivindicação pela FUNAI para homologação das áreas indígenas Raposa/Serra do Sol (Anexo 
V)». 
10 lbid., Enc. 05, p. 21. 
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O IBAMA admite que o processo de reconhecimento das terras indígenas na gleba Raposa 
Serra do Sol é 12 anos mais antigo do que a criação da UC, datando-o de 197711, mas revela 
contradições no conhecimento do estado atual da demarcação da TIRSS. Por um lado 
desconhece a demarcação da Terra Indígena em área única, através da portaria nº 820 de 
11/12/1998, afirmando o seguinte: 

"Após a identificação desta Área Indígena em 1993, a portaria declaratória ainda não foi 
assinada pelo Ministério da Justiça"12• 

Por outro lado, a portaria n.820 é citada no Anexo V do Plano de Manejo (Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol). 

As informações sobre os indígenas da região são escassas e em muitos casos inexatas: 

"A zona de transição do Parque apresenta significativo contingente de população indígena 
Ingarikó e Macuxi, principalmente. Apenas uma pequena minoria ainda pratica a língua 
nativa. ( ... ) A caça é feita em pequena escala, muitas vezes em território Guianense"!'. 

Estas afirmações poderiam talvez se aplicar, com as devidas exceções, tomando como 
referência a população de etnia Macuxi ao nível do Estado. Com certeza não correspondem a 
verdade no caso dos Ingarikó, pois poucos deles falam português, e sua alimentação é 
amplamente baseada na caça, atividade que segundo as informações fornecidas diretamente 
por estes, é praticada em vários locais, de ambos os lados da fronteira com a Guiana, mas 
principalmente do lado brasileiro. 

"Os Ingarikó vivem na mata e são arredios. ( ... ) Entretanto existem Ingarikó vivendo 
isolados enquanto outros grupos já se encontram em contato superficial com missionários, 
pertencentes à Assembléia de Deus que atua naquela região de fronteira"14• 

A qualificação de arredios para os Ingarikó é no mínimo discutível. Com certeza não pode se 
afirmar hoje que existam, no Brasil, grupos isolados de etnia Ingarikó"; nem a FUNAI ou os 
indígenas têm notícias de missionários atuando na região. 

Em alguns casos, informações infundadas chegam até constituírem afirmações graves e 
inconseqüentes, como a seguinte: 

"A área do Parque também apresenta elevado potencial mineral, no entanto a exploração na 
área está sendo feita de forma altamente degradante através do garimpo clandestino, com o 
envolvimento das comunidades indígenas, apoiados pela FUNAl, tanto nas atividades 
extrativas quanto no fornecimento de concessões das áreas aos não índios?". 

Os dados citados acima constituem indicadores da ausência de diálogo que o IBAMA tem até 
hoje demonstrado na ação prática de elaboração do Plano de Manejo e na implantação do 
PNMR, não só com respeito à FUNAI, mas também desconsiderando os próprios indígenas, 
que não foram devidamente consultados nem informados, nem através de suas organizações 

11 Ibid., Enc. 04, p. 9. « Desde 1977 que a FUNAI se preocupa com as terras indígenas da gleba Raposa Serra do 
Sol». 
12 Ibid., Enc. 04, p. 9. 
13 Ibid., Enc. 04, p. 11. 
14 Ibid., Enc. 04, p. 12. 
15 Durante esta missão da FUNAI, os Ingarikó relataram efetivamente da existência de grupos isolados, morando 
aos pés do Monte Caburaí, mas de outra etnia, distinta da Kapon. 
16 Ibid., Enc. 04, p. 8. 

5 



autônomas, nem diretamente ao nível das comunidades. Esta atitude levanta novas 
controvérsias e traz o risco de acrescentar mais conflitos à região, no tocante à conclusão do 
processo de homologação da TIRSS. 

Neste contexto, a ação da FUNAI para a homologação da TIRSS em área única e contínua, 
compreendendo a região habitada pelos Ingarikó, é coerente com o posicionamento deste 
povo, conforme manifestado no passado em várias ocasiões, assembléias e reuniões, e 
confirmado nas reuniões realizadas na missão objeto deste relatório. Embora o tema central da 
discussão não fosse o da demarcação, a posição dos Ingarikó sobre este assunto emerge 
claramente nas declarações e nos documentos elaborados e assinados pelas comunidades17• 

O Plano de Manejo admite em vários outros pontos a falta de informações em que as 
propostas de manejo foram elaboradas. Isto reforça as considerações sobre a importância de 
envolver, além da FUNAI, as próprias organizações e comunidades indígenas de maneira 
direta e aprofundada na elaboração de qualquer proposta de planejamento, como fonte 
indispensável das informações necessárias. 

Conforme afirmado na sua introdução, o Plano de Manejo do PNMR representa apenas a 
primeira das 3 fases do Roteiro Metodológico de Planejamento do IBAMA. Apesar das 
relações futuras entre PNMR e TIRSS dependerem também das soluções legais e 
institucionais a serem adotadas nos proximos meses, conforme previsto pelo art. 57 do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC - Projeto de lei da Câmara nº 27, de 
1999, aprovado pelo Senado em 21/06/2000), no contexto atual não é fácil prever o futuro das 
iniciativas do Parque na região. A consultação realizada nesta missão indica que a 
implementação do PNMR segundo as atuais linhas de planejamento terá que enfrentar a forte 
oposição das comunidades indígenas e, consequentemente, da FUNAI, cuja função 
institucional é de apoiar os indígenas na defesa de seus direitos e no respeito de suas escolhas 
legitimas. 

IV. Informações e acontecimentos preocupam os indígenas, que pedem apoio à FUNAI 

As informações que os indígenas da região receberam, bem que de maneira indireta e 
incompleta, durante os últimos 6 meses, despertaram suas dúvidas e preocupações. 

A primeira ( e única) comunicação que a FUNAI/RR recebeu da Superintendência Regional 
do IBAMAIRR concernente ao PNMR foi um convite para participar da oficina de 
planejamento, encaminhado no dia 23/02/00, com apenas 3 dias úteis de antecedência 18, e que 
chegou no momento em que a FUNAI/RR estava ocupada por uma ação de indígenas 
contrários à homologação da TIRSSi9. 

No dia 21/03/00 a FUNAI recebeu uma comunicação do Coordenador Geral do Conselho 
Indígena de Roraima (CIR)2°, encaminhando uma carta do Coordenador Regional da Região 
das Serras, onde este relatava a preocupação das comunidades em relação às notícias que 
tinham recebido sobre um projeto de turismo no Monte Roraima, que o IDAMA estaria se 

17 Cf. anexos 15 e 16. 
18 Cf. anexo 2. 
19 A FUNAI/RR esteve ocupada de 18/02 até 31/03 de 2000. 
2° Cf. anexo 3. 
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preparando a desenvolver, sem informar nem consultar as comunidades. Ao mesmo tempo, a 
organização indígena pediu a intervenção da FUNAI para esclarecer o assunto e proteger os 
interesses dos índios da região. 

No entanto o CIR também teve uma troca de correspondências com a Superintendência do 
IBAMA/RR. O CIR recebeu o convite do IBAMA para a oficina de planejamento no dia 
24/02/00, isto é com dois dias úteis de antecedência", mas não houve participação de nenhum 
representante desta organização indígena na oficina. No dia 27/03/00 o CIR encaminhou ao 
IBAMAIRR22 e à Eletronorte23, um documento datado 17 /03/00 onde lideranças indígenas da 
região denunciam a atuação do IBAMA em promover o turismo em suas terras, sem que tenha 
havido prévia consulta das comunidades, dos tuxauas ou daquela organização indígena, 
solicitando ainda o aviso previo às comunidades de eventuais visitas, além de se discutir com 
elas os eventuais projetos a serem implantados24• 

Na ocasião de uma assembléia de tuxauas Ingarikó, realizada entre os dias 15 e 17/04/00, este 
povo manifestou preocupação frente ao Parque, questionando sua implantação e afirmando 
sua oposição ao desenvolvimento do turismo e ao ingresso em suas terras de pessoas fora do 
seu controle. O documento fruto desta reunião foi encaminhado à FUNAI/RR e ao 
IBAMA/RR, que o recebeu no dia 25/04/0025• Na mesma data, o IBAMA/RR e a Eletronorte 
responderam ao precedente oficio do CIR. 

A Eletronorte informava o CIR de alguns detalhes do convênio, como a resolução CONAMA 
002/96, prevendo os programas de compensação ambiental, e o valor dos recursos repassados 
através de convênio com o IBAMA e a ABESIRR (250.000 R$), destacando o seu interesse 
em que as atividades desenvolvidas com estes recursos se articulem com ''representantes de 
todas as entidades envolvidas no processo de homologação e consolidação da Terra Indígena 
Raposa/Serra do Sol, para que as mesmas participem efetivamente, caso isto não esteja 
ocorrendo, do processo de planejamento e implantação do Parque Nacional, uma vez que o 
mesmo sobrepõe à Terra Indígena'r". 

Por outro lado, a Superintendência do IBAMA!RR27 alegava a total autonomia do IBAMA na 
administração do Parque Nacional do Monte Roraima, enquanto Patrimônio da União, 
prescindindo "da necessidade de pedir licença da FUNAI ou quaisquer organização 
governamental e não governamental para desenvolver sua missão". Alegava também 
motivações de ordem jurídica, como a necessidade de respeitar a superioridade hierárquica do 
decreto de criação do PNMR em relação à portaria de demarcação da TIRSS28, e deixava 
claro, apesar de reconhecer e respeitar os direitos dos índios em suas terras demarcadas, de 

21 Cf. anexo 4 . 
22 Cf. anexo 5. 
23 Cf anexo 5. 
24 Cf. anexo 5. 
25 Cf anexo 6. 
26 Cf anexo 7. 
27 Cf. anexo 8. 
28 Cf. anexo 8 : «Vale ainda ressaltar a necessidade do respeito da hierarquia das Leis. Jamais uma Portaria, 
prevalecerá ou anulará um Decreto, como queiram entender com o Decreto nº 97.887, de 27 de junho de 1989 
que cria o Parque Nacional do Monte Roraima ». Mesmo não cabendo aos objetivos desta missão de estudo 
aprofundar a questão da sobreposição entre Ucs e Tis em termos jurídicos, vale a pena observar que a 
argumentação jurídica defendida pelo IBAMA neste contexto parece no mínimo parcial e incompleta. De fato 
ela deixa de considerar a diferença de natureza das fontes jurídicas que regulam os direitos indígenas às terras, 
reconhecidos como direitos originários pela Constituição Brasileira de 1988, isto é como direitos preexistentes à 
mesma Lei Fundamental da Nação, e que, por isto mesmo, a Constituição apenas reconhece. 
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não reconhecer efeitos à demarcação da Raposa-Serra do Sol, a não ser "após a edição do 
decreto criando a Reserva Indígena't'". 

No dia 02/05/00, seguindo a solicitação do CIR, a Administração Regional da FUNAI/RR 
convidava a Superintendência Regional do IBAMA/RR e a Gerência do Parque Nacional do 
Monte Roraima a fornecer esclarecimentos, buscando o envolvimento da FUNAI e dos 
próprios indígenas, através de suas associações e lideranças, na elaboração de um Plano de 
Manejo para a área do Parque, inteiramente sobreposta à TIRSS30• Até hoje, mesmo após este 
convite ter sido reiterado duas vezes", não há resposta daquela Superintendência. 

Solicitada novamente pelos indígenas, a FUNAI participou da assembléia regional do 
Conselho Indígena de Roraima, realizada em Maturuca no dia 22/07/2000, onde as lideranças 
Ingarikó presentes colocaram novamente sua preocupação com relação à questão do Parque e 
do turismo32• Após decorridos 11 anos da criação do Parque, e 5 meses da oficina de 
elaboração do Plano de Manejo, nenhum daqueles indígenas sabia o que é um Parque 
Nacional, e todos :ficaram preocupados em relação a esta instituição nova e desconhecida 
sendo implantada em suas terras, que vinha sendo percebida como mais uma forma de 
invasão. Eles relataram a presença de estranhos ingressando na área sem a autorização das 
comunidades, alegando que a área pertencia ao IBAMA em conseqüência da existência do 
PNMR. 

Os Ingarikó, assim como as demais lideranças presentes na reunião, pediram com urgência o 
apoio da FUNAI para enfrentar esta situação, levantando o risco que, na falta de apoio 
institucional adequado, eles sejam obrigados a tomar suas próprias providências frente à estas 
novas formas de invasão. 

A Administração Executiva Regional da FUNAI de Boa Vista/RR, considerou necessário e 
urgente aprofundar a questão, enfrentando-a antes de tudo ao nível das comunidades Ingarikó 
e demais da região diretamente abrangida pelo PNMR. Por este motivo, foi promovida uma 
série de reuniões nas próprias comunidades para fornecer esclarecimentos e levantar de perto 
o posicionamento dos indígenas sobre as questões levantadas, trocar informações com eles 
sobre os acontecimentos em suas terras. O objetivo da missão foi o de coletar os dados 
necessários a fundamentar uma posição da FUNAI coerente com o posicionamento dos 
índios, e apoiar a articulação autônoma dos próprios indígenas para tomar suas decisões de 
maneira pertinente e eficaz, tanto sobre a situação presente quanto para seu futuro. 

V. A missão de campo 

Conforme a proposta encaminhada à Diretoria de Assistência da FUNAI, Brasília", a missão 
de campo foi realizada entre os dias 26/08 e 04/09/2000, em duas etapas. 

A primeira, entre os dias 26 e 28/08: 
• dia 26/08: deslocamento por avião de Boa Vista até Caramambatai'"; deslocamento a pé 

de Caramambatai até Mapaé (3 horas de marcha) e pernoite; 

29 Cf. anexo 8. 
3° Cf. anexo 9. 
31 Em 30/08 e 14/09/00. Cf. anexos 10 e 11. 
32 Cf. anexos 12 e 13. 
33 Cf anexo 14. 
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• dia 27/08: reunião com a comunidade e as lideranças de Mapaé, tratando os assuntos 

seguintes: questão sobre denúncia do Tuxaua Leandro de Mapaé contra o Tuxaua Martins 
de Manalai, encaminhada à Polícia Federal; esclarecimentos sobre o conteúdo do Plano de 
Manejo do PNMR e levantamento do posicionamento das lideranças e da comunidade de 
Mapaé sobre o assunto; 

• dia28/08: retomo aBoa Vista35• 

A Segunda, entre os dias 31/08 e 04/09: 
• dia 31/08: deslocamento por avião de Boa Vista até a comunidade de Manalai, realização 

de uma reunião e pernoite; 
• dia 01/09: deslocamento de canoa, descendo os rios Panari e Cotingo até a comunidade de 

Awendei (3 horas de canoa) e realização de uma reunião; prosseguimento de canoa e a pé 
(2 horas) até a comunidade de Sauparu, realização de uma reunião e pernoite; 

• dia 02/09: deslocamento de Sauparu até Serra do Sol, a pé (2 horas), início da reunião 
geral com a participação dos tuxauas e das seguintes comunidades Ingarikó: Manalai, 
Awendei, Sauparu, Pipi; Serra do Sol I, Serra do Sol II, Cumaipá'"; 

• dia 03/09: prosseguimento da reunião geral, encerramento e pernoite; 
• dia 04/09: retomo a Boa Vista. 

VI. As reuniões junto às comunidades 

Após ter se apresentado e agradecido pela recepção37, o administrador da FUNAI explicava o 
motivo da visita, sendo uma resposta à solicitação recebida para fornecer informações e 
esclarecimentos sobre o PNMR e registrar o posicionamento dos indígenas frente aos seus 
projetos, conforme ilustrados no Plano de Manejo. 

Em primeiro lugar o administrador perguntava para a comunidade se em algum momento do 
passado ela tinha recebido alguma visita de representantes do IBAMA para informar e 
consultar a população sobre a criação, a existência ou a implementação do PNMR, e em geral 
o que eles sabiam sobre o conteúdo do Plano de Manejo. De um modo geral o tuxaua 
respondia brevemente a esta primeira pergunta, alegando nunca ter recebido visitas do 
IBAMA nem informações ou explicações sobre o PNMR, ainda menos sobre o Plano de 
Manejo. 

Em segundo lugar o consultor" da FUNAI explicava, com o auxilio de mapas da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol e do PNMR, e baseando-se no conteúdo do Plano de Manejo, as 

34 A comunidade de Mapaé-Caramambatai se encontra distribuída em 2 centros : Mapaé, onde fica a maioria das 
residências, e Caramambatai, onde se encontram a pista de pouso, o posto de saúde, a escola e algumas outras 
residências. 
35 Esta etapa não pode contar com a participação direta do assessor, pois a contratação dele só foi liberada dia 
30/08, durante 3 semanas, de 3 1/08 até 20/09. 
36 Todas as comunidades Ingarikó da Região Serra do Sol estavam presentes ou representadas, com exceção de 
Mapaé-Caramambataí, cujas lideranças não aceitaram o convite de ir à reunião geral na Serra do Sol. 
37 Em cada comunidade, os membros da missão foram recebidos através de um ritual de boas-vindas, 
Erincipalmente rezando-se e dançando-se o Aleluia. 
8 Isto é exato durante a segunda fase, sendo que o consultor não participou da primeira. Na reunião de Mapaé­ 
Caramambatai o administrador forneceu diretamente as explicações aos indigenas. 
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regras e restrições de uso associadas ao zoneamento da área do PNMR e da zona de 
transição39• 

A explicação do Plano de Manejo incluiu: 
a) a ilustração visual no mapa da área do Parque, e da divisão da mesma em zonas diferentes: 

zona intangível, zona primitiva, zona de uso extensivo, zona de uso intensivo, zona de uso 
especial; 

b) as proibições de uso dos recursos naturais, permanência e perambulação, em toda a área 
do Parque: 

• proibição de ingresso e permanência no Parque de pessoas portando armas e outros 
instrumentos destinados a corte, caça, pesca ou outras atividades prejudiciais à 
fauna e à flora; 

• proibição de caça, pesca, coleta e apanha de fauna e flora em todas as zonas de 
manejo, com exceção das coletas científicas, devidamente autorizadas; 

e) as proibições de uso dos recursos naturais, como caça, pesca, e outros recursos vegetais, 
as restrições de acesso, permanência e perambulação, e os usos permitidos, principalmente 
recreativos e científicos, conforme o zoneamento previsto no Plano de Manejo; 

i) a zona intangível é aquela de uso mais restrito: não pode se entrar, a não ser 
para atividades de fiscalização, pesquisa e monitoramento autorizadas pelo 
IBAMA; é vetada a abertura de trilhas e picadas, assim como o uso de 
fogueiras; também é vetada a visitação pública; só são admitidas coletas para 
estudo; 

ii) na zona primitiva só serão admitidas atividades de fiscalização a pé e aérea, e 
serão permitidas pesquisa científica, monitoramento, interpretação, recreação e 
educação ambiental; não podem ser construídas casas ou outras infra­ 
estruturas, nem abertas trilhas ou usadas fogueiras; 

iii) na zona de uso extensivo serão propiciadas atividades de uso público e 
turismo, de baixa intensidade, envolvendo as comunidades indígenas; 

iv) a zona de uso intensivo é destinada a concentrar a maioria dos fluxos 
turísticos, envolvendo as comunidades indígenas limítrofes; 

v) na zona de uso especial será construída a sede do Parque e uma pista de 
pouso. 

d) sobre a área de transição, conforme a resolução CONAMA n. 13/90, os indígenas foram 
informados que não teriam as mesmas restrições da própria área do Parque, mas que seria 
apenas obrigatório obter uma autorização do IBAMA para desenvolver atividades que 
possam afetar a biota da área do PNMR. Exemplos possíveis destas atividades: a caça, as 
queimadas, a derrubada de árvores; 

e) concernente ao turismo, destacou-se como previsão do Plano de Manejo a de favorecer o 
desenvolvimento de fluxos turísticos, através da zona de uso intensivo e da zona de uso 
especial, direcionados principalmente ao Monte Roraima e ao Monte Caburaí. 

Depois de fornecer estas explicações, os indígenas eram convidados a fazerem perguntas 
sobre outros esclarecimentos desejados, e a expressar sua posição. 

Embora diferente em cada comunidade, a discussão seguia em geral uma estrutura comum. O 
primeiro a tomar a palavra era o tuxaua da comunidade, que colocava seu pensamento, 

39 Com particular referência ao conteúdo do Encarte 06 do Plano de Manejo. Cópias xerox das páginas de 04 a 
09 do mesmo encarte, junto à cópia do mapa do zoneamento, foram distribuídas às comunidades. 
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convidando em seguida os demais membros da comunidade a tomar a palavra. Na reunião 
geral da Serra do Sol, todos os tuxauas falaram primeiro, e em seguida os outros, reagrupados 
por comunidades. Na participação dos membros das comunidades na discussão destacou-se o 
papel das mulheres: elas sempre tomavam a palavra por primeiras entre os membros de cada 
comunidade, e globalmente suas intervenções resultaram em número maior daquelas dos 
homens 4°. 

VII. Parque Nacional? Kaané ! 

A palavra dos tuxauas, assim como dos membros de todas as comunidades Ingarikó, foi 
unânime: Kaané ! Eles não aceitam as regras e as propostas do Plano de Manejo do Parque 
Nacional do Monte Roraima, e consequentemente não concordam com a presença do Parque 
em suas terras. Segue um resumo das argumentações apresentadas pelos indígenas. 

Todas as áreas do Parque são ocupadas pelos índios, e nem se conhece todos os grupos 
indígenas da região: os habitantes de Manalai relatam da presença de um grupo de outra etnia, 
arredio, localizado aos pés do monte Caburaí, em plena área intangível do Parque, que os 
Ingarikó respeitam em sua vontade de permanecer isolado. As formas de ocupação são de 
vários tipos: em alguns casos trata-se de ocupação estável, com residências de famílias e 
comunidades, mas em muitos mais casos trata-se de uma ocupação do espaço descontínua no 
tempo, ligada a atividades econômicas e de subsistência, ou formas de uso dos recursos 
naturais. Caça, pesca, plantio de roças, extração de madeira e de outros materiais para 
construção de casas, fabricação de objetos de uso cotidiano e de artesanato, colheita de frutas 
e ervas medicinais ... : estes os principais usos materiais do espaço citados pelos Ingarikó. 

"Eu sou de aqui, eu vou longe para caçar. Eu não tenho animais em cercado como o branco: 
ele tem seus animais criados perto. O índio não tem criações perto: ele precisa ir longe e 
caçar para sobreviver. ( ... ) o Parque não vai deixar os índios caçar: se matar um porco do 
mato eles vão nos prender. ( ... ) Não quero casas de outras pessoas nesta área Não quero 
brancos aqui porque não aceitam o que fazemos para sobreviver: roças, derrubar arvores, 
queimadas, caça, etc. Não aceito o Parque Nacional do Monte Roraima" (Orsivaldo, 
Mapaé). 

As áreas destinadas aos diversos usos muitas vezes se sobrepõem no espaço e no tempo. A 
floresta representa contemporaneamente o espaço para o plantio das roças, área de caça e de 
colheita. As trilhas que a atravessam são ao mesmo tempo caminhos de acesso aos recursos 
naturais e cultivados, e percursos de viagens sociais, comerciais e de culto, de visita a outros 
•• parentes" indígenas, das etnias Akawaio, Patamona, Macuxi, e Taurepang, localizados tanto 
no Brasil quanto na Venezuela e na Guiana, assim como aos lugares sagrados fundamentais 
na mitologia e na cultura Ingarikó. 

"Não aceito esta proposta. Eu sou de aqui, mas meus parentes vivem na Guiana. Se o 
branco fecha aqui (indicando a área intangível) por onde eu vou passar para visitar minhas 
famílias ? Não quero o branco invadir a nossa área" (Anícia, Serra do Sol II). 

" ... a história dos meus avós é a minha história também ... eles sempre diziam que viajavam 
a pé para Boa Vista, antes havia muito espaço para eles andarem ... hoje só resta o Monte 
Roraima ... o Monte Roraima é um lugar sagrado, por isto mesmo é o único lugar onde eu 

40 A intensa participação das mulheres lngarikó constitui um dos elementos de maior destaque das reuniões, e 
isto não só em termos quantitativos: a fula delas também foi particularmente determinada e densa de 
informações. 
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ainda posso chorar ... " (Índio Ingarikó, relatório do encontro de Manalai de 24~26/09/99, 
cf anexo 15). 

"Nas cabeceiras dos rios Cotingo e Panarí estão localizados dois pontos geográficos 
importantes para o nosso povo. Os dois pontos são o Monte Roraima e o Monte Caburaí, 
locais que fazem parte da nossa história, cultura e consequentemente de nossa 
sobrevivência, pois caçamos e pescamos nestas áreas. Além disso, o Monte Roraima é 
considerado como um lugar sagrado para os povos karib como um todo, pois foi nessa 
região que se construiu toda a mitologia do nosso povo. Já no Monte Caburai há vestígios 
de um grupo indígena que não sabemos ainda identificar, pois eles não querem contato com 
ninguém. Até o momento não fizemos contato com os mesmos porque respeitamos o 
isolamento deles. 
Em outras palavras, todo o conhecimento que temos adquirido, através dos nossos 
antepassados, foi repassado e vivenciado pelo nosso povo somente nessa região. Não 
sabemos contar a história de outros povos, tudo o que sabemos e aprendemos foi nessa 
região. Inversamente nenhum outro grupo indígena poderá falar sobre as nossas 
experiências vividas ao redor do Monte Roraima" (Extrato do documento da reunião de 
Manalai, 31/08/00, cf. anexo 16). 

A apropriação do espaço de cada família e/ou comunidade é descontínua no espaço, e não se 
limita às áreas mais próximas das casas, das malocas ou dos centros de residência. Roças, 
retiros de gado, casas de apoio para viagens e outras atividades, ficam em muitos casos a dias 
de caminhada da residência do proprietário (família ou comunidade). bem mais a proximidade 
de outras casas e/ou comunidades. 

"A minha esposa mora longe, nos temos roça, retiro, casa, em vários lugares diferentes. Se 
o branco cerca a minha roça e eu vou lá pensando ir como eu fazia antigamente, o branco é 
armado e pode até me matar, se achando dono. Não, eu não quero, não aceito. porque 
minhas roças e áreas de caça são longe" (Rosenio, Serra do Sol). 

Isto não caracteriza só a área central e setentrional da região Serra do Sol, habitada 
exclusivamente por índios Ingarikó. As margens desta área o mesmo tipo de descontínuidade, 
sobreposição e condivisão no uso do espaço se realiza junto a outros "parentes" indígenas: na 
área meridional o espaço é compartilhado com os Macuxi, ao leste com os Patamona, ao 
Norte com os Akawaio da Guiana, e ao oeste com os Taurepang da Venezuela. Por exemplo, 
na região do alto rio Uailã, onde o zoneamento do PNMR estabelece a área intangível, todas 
as comunidades Ingarikó praticam a caça. Porém, esta área não é de apropriação exclusiva dos 
Ingarikó: os Patamona e os Macuxi também praticam a caça nesta área. Da mesma forma os 
Ingarikó descem pescar na parte mais baixa dos rios Cotingo e Maú, em área Macuxi, onde 
encontra-se peixe de tamanho maior do que nas cabeceiras, onde eles moram. 

"Não aceito a proposta do IBAMA. Eu sou daqui, mas ando muito longe para caçar, até na 
área dos Patamona e na Guiana. Para que isto ? (mostrando a demarcação do Parque) 
Cercaram a minha área ! Quem é dono aqui, sou eu ! Aqui é onde eu caço, em todos estes 
cantos ! Se cercar estas áreas, por onde eu vou caçar ? Eu atravesso esta área toda num dia 
só ! Eu quero uma área grande porque se não acho caça ou pesca por aqui preciso ir para 
outro canto. Também quando precisar eu desço na área dos parentes Macuxi, no São 
Mateus, para pescar peixes grandes que não tem por aqui" (Ennilindo, Serra do Sol I). 

"Eu não quero o IBAMA empatar a retirada de madeira, as roças e a caça. Eu tenho roças 
longe, lá na fronteira com a Venezuela Tenho marido e meus filhos que caçam e andam na 
mata e não quero o IBAMA fazer nada neles" (Maria Benta, Serra do Sol Il). 

''Eu uso todas estas áreas (dentro do Parque) para coleta de plantas e ervas medicinais" 
(Brasileine, Serra do Sol II). 
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A apropriação indígena do espaço e dos recursos naturais não se efetua sem regras: 
simplesmente as regras indígenas de manejo do território não foram consideradas pelo Parque 
na formulação do próprio Plano de Manejo. Através das suas próprias regras os Ingarikó tem 
até hoje preservado a floresta e a natureza, em quanto base de sua auto-sustentação e 
sobrevivência tisica, social e cultural. Exemplos destas regras emergem principalmente na 
argumentação das mulheres Ingarikó contra as regras previstas pelo zoneamento do Parque. 

''Nesta área de floresta eu faço minhas roças. A área toda esta ocupada: eu faço a roça em 
vários locais porque fazendo a roça num local só acaba transformando a floresta em campo. 
Eu não quero isto. Eu faço a roça num local, e depois de um tempo mudo de local, assim a 
floresta vive. É assim que nos estamos cuidando dela" (Aulida, Manalai). 

"Esta área (indicando no mapa a região do alto rio Uailã, área intangível no zoneamento do 
Parque) é para nossas roças e para os homens caçarem, viajarem, festejarern ... Ela já está 
preservada assim por nos. É a área melhor, a mais rica de caça da região porque nos 
Ingarikó decidimos de não fazer casas, de não morar lá dentro. Nos deixamos esta área para 
os animais se reproduzirem, para nosso uso de caça. Nos temos as nossas casas em volta 
desta área e não queremos que nada mude" (Gelita, Manalai). 

Introduzindo fronteiras e barreiras internas num espaço que os indígenas compartilham 
segundo regras próprias e sem fronteiras físicas o Parque está sendo percebido como mais 
uma forma de invasão das Terras Indígenas, uma forma de prender os índios em suas casas. 

''Não estou gostando da proposta do Parque porque divide a nossa área, e eu não vivo num 
lugar só. Eu viajo longe para caçar, pescar, saio da minha casa para trabalhar, vou em 
outros lugares, onde moram os parentes Patamona, Macuxi e Taurepang, para fazer trocas e 
negócios. Não quero uma área pequena. As vezes eu faço armadilhas para prender pássaros, 
o passarinho fica preso e bate a cabeça para todo lado pulando para tentar de sair. Eu não 
quero ficar como um passarinho preso dentro de uma armadilha, sob a ameaça da violência 
do branco. Quero ser livre de andar para caçar e pescar sem ter medo ou preocupação de 
encontrar um fiscal ou a polícia. Não gosto desta proposta de dividir a terra para eu ficar 
nmn lugar só" (Mário, Awendei). 

Embora para os indígenas as terras sejam um espaço livre, não cercado, onde eles são livres 
de circular, cada grupo tem seus limites e respeita a cultura e as áreas dos outros. O espaço e 
percebido como pequeno frente ao crescimento populacional, na perspectiva de garantir as 
condições futuras de sobrevivência aos filhos e netos". Os Ingarikó não gostam da vida na 
cidade, são conscientes dos problemas da vida urbana e querem evita-los, preservando seu 
bem estar presente e futuro em suas terras. Por isto não querem ser obrigados a ir procurar 
meios de sobreviver na cidade ou em outro lugar. O Parque ameaça ocupar o espaço vital dos 
Ingarikó, que não tem outra terra onde morar. 

''Nós não queremos o branco pegando a nossa terra. A terra não é muita, nos estamos 
dentro de uma ilha pequena, porque há muita gente, a nossa população está crescendo, há 
parentes em todo canto: Taurepang, Macuxi, Patamona, Akawaio, e nos respeitamos os 
nossos limites. Nos não queremos procurar nossos meios de viver em outro lugar. 
Gostamos da nossa vida aqui, não queremos viver como na cidade: aqui a nossa vida é 
melhor. Com certeza na cidade há muitos problemas, que nos aqui não temos" (Willicia, 
Manalai). 

41 Esta percepção é confirmada pelos dados demográficos disponíveis, segundo os quais a população lngarikó 
aumentou de pouco mais de 600 em 1992 (dados CIDR., citados em Stela Azevedo de Abreu, Aleluia: o banco 
de luz, Disertação de Mestrado, IFCH-UNICAMP, 1995), até cerca de 900 hoje, registrando um crescimento da 
ordem de 50% em 8 anos. 

13 



·- 
"Nos não queremos viver como o branco na cidade, pagando luz, água, madeira, comida, 
etc. Eu não preciso de dinheiro para comprar comida, luz, água encanada: eu já tenho o que 
eu preciso, e bebo água limpa, sadia e livre, porque minha caixa de água é o Monte 
Roraima" (Elizete, Sauparu). 

Resumindo, as discussões realizadas nas comunidades indígenas Ingarikó demonstraram que 
as regras do Parque, assim como previstas no zoneamento conteúdo no Plano de Manejo, são 
incompatíveis com a permanência das formas tradicionais indígenas de ocupação do espaço e 
de uso dos recursos naturais. Em outros termos, as regras do Parque entram diretamente em 
conflito com a preservação da cultura e do estilo de vida dos Ingarikó, e de seu direito de 
escolha sobre seu futuro. 

VIII. Os lngarikó criticam a ação do IBAMA 

Além de explicitar a incompatibilidade entre Parque e Terra Indígena na área do Monte 
Roraima e da Serra do Sol, fornecendo provas claras e motivações fortes neste sentido, os 
índios criticaram a ação do IBAMA na implementação do PNMR, principalmente em dois 
níveis. 

Em primeiro lugar eles contestaram a legitimidade do IBAMA em estabelecer sua presença e 
tomar decisões sobre as terras pertencentes aos índios: em quanto o IBAMA alega a 
existência de leis que os índios não conhecem ( decreto de criação do PNMR), os indígenas 
lamentaram com relação as leis que garantem os seus direitos à terra por não serem 
cumpridas. Neste sentido, apesar de ser contra o PNMR, os Ingarikó reafirmaram com voz 
forte seu posicionamento em favor da homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
em área única e contínua, pedindo à FUNAI levar às autoridades competentes e ao Presidente 
da República seu pedido urgente pela homologação da portaria n.820/98. Ao mesmo tempo 
os índios criticaram o IBAMA por ter agido sem consulta-los. 

"As terras incluídas no Parque pertencem a nossas comunidades há muito tempo. O 
IBAMA não pode fazer isto, decidir sem nos consultar, nos impedindo de utilizar a floresta. 
Nos somos donos da área.( ... ) Sobre o Parque as comunidades não foram consultadas: não 
concordamos" (Gelita, Manalai). 

"Segundo a lei do Parque está tudo proibido: não pode caçar, pescar, fazer roças ... Não 
queremos nada disto: nos queremos uma área só, Raposa Serra do Sol em área única ! Os 
índios usam a área toda, sem ela não tem como viver. Quem vai nos alimentar se for 
aprovado o projeto do Parque e de quebrar a área única?( ... ) Como o IBAMA pretende de 
proibir tudo e que pedimos autorização para ele por tudo que sempre fizemos ? Porque o 
IBAMA não faz o Parque em outra área onde não tem índios ?'' (Martins, Manalai). 

"Eu não aceito a proposta do IBAMA. Nós vivemos dizendo não a fazendeiro, garimpeiro, 
município, políticos. Agora chega um outro tipo de invasão, o Parque Nacional. A 
comunidade de Sauparu quer acabar com o Parque, não quer ouvir mais. Nossa palavra é 
urna só: área única Raposa Serra do Sol" (Tuxaua Benedito, Sauparu). 

"Não quero branco, turista, fazendeiro, garimpeiro. O fazendeiro maltratou meu pai e meu 
avó. Vou sempre as reuniões e grito de uma voz só: área única Raposa Serra do Sol. Quero 
a terra para meus filhos e netos que estão nascendo agora" (Emelia, Sauparu). 

"Será que foi o IBAMA que deixou esta área única para nossos povos ? Não ! Foi Deus que 
nos deixou esta terra para nos criar e viver aqui. Deus nos deixou esta terra e não podemos 
abrir mão para o IBAMA, porque o IBAMA é ilegal: ele não deixa pescar, caçar, botar 
roça, tirar madeira. Não queremos nem o IBAMA, nem o turista tomar conta da nossa terra. 
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Nos falamos todas as comunidades de uma voz só" (Pastor Marcos, Serra do Sol II). 

Os indígenas que participaram da oficina de planejamento42 criticaram a organização e a 
metodologia de seu envolvimento, assim como o uso feito da participação deles. 

Concernente a organiz.ação, ela foi desarticulada das modalidades e dos ritmos que os índios 
utilizam para tomar suas decisões coletivas. Não tendo sido avisados com antecedência, os 
participantes da oficina não tiveram a possibilidade de consultar as comunidades e, 
consequentemente não tinham legitimidade para falar, ainda menos para tomar decisões em 
nome delas, mas apenas para coletar informações. 

Concernente a metodologia, os Ingarikó que participaram da oficina lamentaram não ter 
recebido nenhuma orientação sobre a função e o conteúdo da oficina de planejamento. Apenas 
foram solicitados para fornecer algumas informações através de perguntas diretas durante a 
oficina, mas não foi esclarecido para eles o uso que seria feito das informações fornecidas. 
Em nenhum momento da oficina de planejamento foram explicadas para eles as restrições no 
acesso aos recursos naturais associadas à implementação do Parque, nem colocada ou 
explicada para eles a proposta de zoneamento. 

"Não estava sabendo nada do Parque. Aí fui para um curso em Boa Vista( ... ). Não estava 
entendendo o que era o Parque. Depois entendi o que era Parque Nacional quando ouviu o 
nome em inglês. ( ... ) Eu não aceito o PNMR" (Leandro, Mapaé). 

"O Plano de Manejo foi feito sem consultar as comunidades. O IBAMA mentiu para nós. 
Quem sabe a FUNAI também está mentindo para nós. A comunidade pensava que o Parque 
tinha sido autorizado pela FUNAI e pelo CIR.. Assim os turistas que estão entrando, a 
comunidade pensava que estavam autorizados, não escondidos da FUNAI, para chegar aqui 
e tirar fotos. Eles usam a pista de pouso que nos fizemos, que não foi feita para os turistas, 
mas por causa de emergências, de remoção. Os turistas chegam aqui e não pagam nada para 
a comunidade" (Elina, Mapaé). 

"A nossa participação na oficina foi de surpresa. Nós entramos muito rapidamente, sem 
saber como começou o trabalho.( ... ) Ninguém sabia o que é um Parque Nacional. Nem eu, 
durante os meus estudos, nunca tinha estudado o que é um Parque Nacional. Foi um choque 
para mim, porque eu teria que saber como funciona um Parque Nacional antes de participar 
da oficina.( ... ) A única coisa entendida por mim e pelos tuxauas foi que o Parque Nacional 
iria trazer beneficios, que os próprios índios iriam fiscalizar o meio ambiente, e que iria ter 
oportunidades para pesquisa cientifica. Mas tudo não ficou bem esclarecido.( ... ) A proposta 
de zoneamento não foi esclarecida e principalmente não foi explicada a área intangível" 
(Dilson, Manalai). 

Contudo os índios que participaram da oficina afirmaram, terem colocado na discussão os 
pontos seguintes: 
i) nenhum deles sabia da existência do PNMR, nem sequer sabiam o que é um Parque 

Nacional até o dia da oficina; 
ii) vivendo até hoje numa região de difícil acesso e beneficiando-se portanto de um certo 

grau de autonomia, os lngarikó querem manter o controle de seu território, frente à 
perspectiva do desenvolvimento de fluxos turísticos; 

42 Esta missão teve a oportunidade de ouvir e gravar os depoimentos de três dos quatro indígenas que 
participaram da oficina de planejamento do IBAMA : Leandro Luiz Aaro de Mapaé-Caramambatai, Martins 
Domente Jngarikó e Dilson Domente Jngarikó de Manalai. 
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iii) toda a área do Parque é ocupada pelos índios, através de alguma forma de uso do 
espaço e dos recursos naturais (roças, áreas de pesca e caça, percursos de viagens, 
etc.), independentemente da localização dos principais centros de residência. 

Estas informações não foram integradas na versão final do Plano de Manejo. A possibilidade 
de conflitos entre o uso indígena do espaço e dos recursos naturais e as normas restritivas 
associadas as categorias do zoneamento não foi levantada na oficina. Os indígenas 
lamentaram que só uma mínima parte das suas afirmações foram incluídas no Plano de 
Manejo. Neste sentido, não reconhecendo sua contribuição no documento final, eles tiveram a 
sensação que suas afirmações foram distorcidas e a participação deles manipulada. 

"O IBAMA manipulou nossos nomes, o meu e o do Dilson, talvez colocaram também o 
nome da FUNAI. Me convidaram em Boa Vista durante dois dias e não explicaram nada do 
que é o Parque Nacional. Ainda não sabemos. Esta acontecendo a mesma coisa que 
aconteceu com fazendeiros, garimpeiros, municípios, etc. No início falaram que iriam 
ajudar, depois pegavam a nossa terra" (Martins, Manalai). 

"Na discussão plenária da oficina nós colocamos que o espaço era pequeno e ocupado por 
índios de várias etnias, tanto na Venezuela quanto no Brasil, que tinha trilhas, caminhos de 
caça e vias de contato com as outras etnias em todas as áreas. Por isto falamos que não 
tinha espaço para criação de uma área livre da presença do homem. Inclusive na discussão 
foi observado que o trabalho estava sendo desenvolvido sem a participação das 
comunidades, e por isto as malocas tinham sido colocadas no mapa como se fossem fora da 
área do Parque. Talvez alguém pensou que não teria nenhum problema em colocar as 
malocas fora, mas foi observado que faltava um levantamento junto aos índios. Foi 
colocada a intenção de efetuar um sobrevôo de helicóptero para identificar a localização 
exata das malocas, das áreas de roça e dos caminhos de caça, mas esta proposta não foi 
realizada. Mesmo assim o trabalho continuou como se nós tivéssemos concordado. Nós 
contribuímos com a discussão, mas não porque estávamos concordando realmente com a 
implantação do Parque. Faltou entendimento" (Dilson, Manalai). 

IX. A questão do turismo 

O turismo foi apresentado para as comunidades como parte dos projetos do Parque Nacional, 
conforme ilustrado no Plano de Manejo. Em sua ampla maioria as comunidades manifestaram 
sua oposição ao desenvolvimento do turismo em suas terras. Isto tanto de maneira geral, 
quanto no específico das propostas do Plano de Manejo, que destaca como principais polos de 
atração turistica na área o Monte Roraima e o Monte Caburaí, lugares sagrados na cultura 
Ingarikó, e que este povo preserva com particular cuidado por constituírem as nascentes de 
seus recursos hidricos. O Monte Roraima em particular é destacado como lugar sagrado para 
todos os povos de etnia caribe. 

Em geral pode se afirmar que a maioria das comunidades não tem um conhecimento 
detalhado do que representa o turismo, percebendo esta atividade como um objeto estranho, 
externo a sua cultura, a suas capacidades de lidar com ele. Por estes motivos o turismo e 
associado a novos riscos de invasão de seu espaço. Isto gera medo, desconfiança e oposição. 

"O turismo não é interessante para nós. Nínguém está chamando os turistas no nosso 
espaço. Porque os turistas não utilizam o dinheiro que eles tem para as pessoas que 
precisam na cidade ? Ninguém está solicitando o movimento de dinheiro para a nossa área. 
Espero que nada de turismo aconteça na nossa terra" (Gelita, Manalai) 

"Não aceito o turista porque não sei como lidar com ele" (Edileia, Sauparu). 
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.. 
"Não queremos o IBAMA e os turistas que trazem toca-fitas e musica para fazer 
movimento aqui. Nos índios queremos viver só com a nossa cultura, não queremos as festas 
do branco" (Pastor Marcos, Serra do Sol II). 

"Eu sou da Serra do Sol, mas moro mais no Mapaé. Ali sempre passam os brancos porque 
tem coisas bonitas, como cachoeiras, Macunaima, etc. Eu não gosto disto" (Berlita, Serra 
do Sol). 

Este posicionamento geral e majoritário tem duas exceções. A primeira é de uma liderança do 
Mapaé-Caramambatai, Leandro, que já colabora com um empreendimento turístico que atua 
naquela localidade, o Complexo Ecológico Macunaima, de propriedade de um empresário de 
Boa Vista. O posicionamento favorável do Leandro aparece essencialmente de natureza 
econômica, enquanto o envolvimento com os fluxos turísticos representa uma fonte de renda. 
Não conhecemos os detalhes do seu envolvimento individual, como dos demais membros da 
comunidade nas atividades turísticas, nem a distribuição da renda assim gerada entre eles. 
Não podemos, portanto, avaliar o papel efetivo ou potencial desta atividade em relação à 
economia, ao bem estar e às estrategias de desenvolvimento da comunidade de Mapaé­ 
Caramambatai Porém, a situação não parece muito clara, em particular com referência às 
expectativas que o Leandro e outros membros da comunidade têm frente ao desenvolvimento 
do turismo e do Parque, seja em termos de renda ou da própria função político-estratégica. 

"A FUNAI tem dinheiro, ela usa o nome do índio para poder ter dinheiro e distribui em 
outros lugares e para outros índios. Eu sei também conseguir dinheiro: hoje eu tenho 
dinheiro. Eu não aceito o Parque Nacional, mas vou trabalhar com o turismo se conseguir 
dinheiro para mim, meus filhos e minha comunidade. Eu não aceito o Parque Nacional, mas 
vou utiliza-lo para conseguir dinheiro. Eu vou mandar no Parque Nacional, no que ele vai 
fazer. ( ... ) O IBAMA pediu para eu construir wna casa para ele aqui Eu falei: você já tem 
uma casa em Boa Vista, eu não aceito você fazer sua casa aqui. ( ... ) Se tiver turistas, 
pessoas chegando para ir ao Monte Roraima, fazer fotos, filmagens, etc., e oportunidade de 
ganhar dinheiro, eu vou trabalhar. Mas casas de outras pessoas nesta área eu não quero" 
(Leandro, Mapaé). 

A segunda exceção é representada por Dilson Domente Ingarikó, professor na comunidade de 
Manalai, e que está tentando introduzir na comunidade um trabalho orientado à produção e 
comercialização de artesanato do seu povo, junto ao Departamento de Assuntos Indígenas do 
Governo do Estado (DAI/RR), à SEBRAE/RR e à Coordenadoria Estadual de Turismo 
(CODETUR). Ele manifesta interesse para a possibilidade de abrir as comunidades indígenas 
ao turismo, destacando ao mesmo tempo a necessidade de articular esta abertura dentro de um 
processo gradual que priorize a formação e a participação direta das comunidades na 
definição dos projetos. 

"Concernente ao turismo, a minha posição é que as comunidades indígenas também tem 
direito de participar de algum curso sobre o turismo. Mas não é para receber os turistas logo 
depois de fazer o curso. Precisaria de um processo de entendimento, de amadurecimento do 
conhecimento, enquanto os povos não estão estudando de nada. Seria importante, antes de 
tudo, de preparar as comunidades, para fazer que elas entendam o que é o turismo. É 
importante explicar de uma forma que as comunidades entendam claramente aspectos 
positivos e negativos, para que possam escolher de forma consciente. Eu gostaria que as 
comunidades não :ficassem fechadas, que se abrissem às novas propostas, como o turismo. 
Mas é só através de um processo gradual deste tipo que elas podem se abrir, participando 
ativamente à elaboração das propostas. Hoje as comunidades não estão prontas a receber 
turistas: os índios sempre desconfiam dos visitantes. Elas precisam de preparação, de saber 
o que fazer quando chegam os turistas. Se hoje de repente chegar alguém vai dar 
problemas, para o turista e para o índio. Eu não quero que aconteça isto" (Dilson, Manalai). 
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X. Conclusão 

Esta missão procurou informar as comunidades indígenas Ingarikó da TI Raposa-Serra do Sol 
sobre os projetos do IBAMA concernentes a implantação do Parque Nacional do Monte 
Roraima, com base no seu Plano de Manejo (IBAMNEletronorte/ ABES, Março de 2000). 

Ao mesmo tempo ela quis ouvir e registrar o posicionamento das comunidades indígenas com 
respeito a estes projetos, que até hoje tem sido desenvolvidos sem informar, ouvir ou envolver 
as comunidades, as organizações indígenas ou a FUNAI. 

Esta falta de envolvimento, já transparente na leitura do Plano de Manejo, denunciada pelos 
indígenas e evidenciada pela postura do IBAMA frente à FUNAI e às organizações indígenas, 
foi confirmada nas reuniões realizadas junto a todas as comunidades Ingarikó da Serra do Sol. 

Os indígenas afirmaram de maneira forte e unânime sua oposição à implantação do PNMR 
em suas terras, criticando a legitimidade do IBAMA em agir sem consulta-los. Eles 
perceberam a ação do IBAMA em implantar o Parque como mais uma forma de invasão de 
suas terras e de impedir, através de proibições e restrições de uso do espaço e dos recursos 
naturais, sua sobrevivência e autonomia tisica e cultural. 

As informações e os dados acumulados nesta missão levantam serias dúvidas sobre a 
legitimidade e a 'viabilidade da efetiva implementação do Plano de Manejo do PNMR, tanto 
no que concerne as restrições de acesso e de uso dos recursos naturais, que o desenvolvimento 
do turismo. Para que eventuais futuras atividades de qualquer tipo de planejamento na busca 
de um futuro sustentável para a região e suas populações sejam possíveis, é necessária uma 
mudança radical da atual ausência de diálogo interinstitucional entre IBAMA e FUNAI, e de 
uma melhor articulação entre os diferentes atores. No caso contrário a questão ecológica só 
poderá favorecer o agravamento dos conflitos existentes, como já está acontecendo. 
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Anexos 

Anexo 1: Mapa do zoneamento do Parque Nacional do Monte Roraima, extrato do Plano 
de Manejo. 

Anexo 2: Carta nº 001/PARNA Monte Roraima, d.d. 23/02/00. Convite do IBAMAIRR 
à FUNAI para a oficina de planejamento (1 p.). 

Anexo 3: Carta nº 104/CIR/2000, d.d. 21/03/00 (1 p.), encaminhando documento da 
região das serras, Maturuca, d.d. 20/03/00 (2 p.), 

Anexo 4: Convite do IBAMA/RR ao CIR para a oficina de planejamento (lp.). 

Anexo 5: Carta 110/CIR/2000, d.d. 27/03/00 ao IBAMA/RR (lp.), e carta 
l 13/CIR/2000, d.d. 27/03/00 à Eletronorte (1 p.), encaminhando documento de 
Maturuca, d.d. 17/03/00 (2 p.). 

Anexo 6: Carta 133/CIR/2000, d.d. 19/04/00 ao IBAMAIRR (1 p.), encaminhando 
documento da Serra do Sol, d.d. 17 /04/00 (3 p.). 

Anexo 7: Carta CE-EAM-042/00, da Eletronorte ao CIR, d.d. 25/04/00 (2 p.). 

Anexo 8: Carta IBAMAIREPIRR/GAB/OFICIO Nº 083/00, do IBAMAIRR ao CIR, d.d. 
25/04/00 (1 p. ). 

Anexo 9: Oficio FUNAI nº 034/GAB/AER/BVB/RR, d.d. 02/05/00, ao Superintendente 
do IBAMA/RR (2 p.). 

Anexo 10: Reiteração oficio FUNAI nº 034/GAB/ AER/BVB/RR, d.d. 

Anexo 11: Reiteração oficio FUNAI nº 034/GAB/AER/BVB/RR, d.d. 

Anexo 12: Relatório FUNAI da reunião na comunidade Maturuca, d.d. 22/07/00 (1 p.). 

Anexo 13: Carta das lideranças indígenas reunidas em Maturuca às autoridades, d.d. 
24/07/00 (1 p.) 

Anexo 14: Fax FUNAI/RR nr. 037/GAB/AER/BVB/RR, d.d. 07/08/00, à Diretoria de 
Assistência da FUNAI/Brasilia, encaminhando proposta para a missão e roteiro 
(?p.). 

Anexo 15: Relatório encontro geral do povo Ingarícó, Manalai 24-26/09/99 (4 p.). 

Anexo 16: Documentos e abaixo-assinados das reuniões da missão FUNAI nas 
comunidades Ingarikó (Awendei, Serra do Sol II, Serra do Sol I, Sauparu, Pipi, 
Manalai, Kumaipá), d.d. 31/08 a 03/09/00 (21 p.). 
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Fotos 

Foto 1 : Manalai 

Foto 2 : Monte Roraima, vista de Manalai 

Fotos 3-4-5-6: Reunião em Manalaí 

Fotos 7-8-9 : Despedida e partida de Manalai 

Fotos 10-11 : Reunião em Awendei. 

Foto 12 : Mapa de ilustração do zoneamento do PNMR utilizado nas reuniões. 

Foto 13: Chegada em Sauparu. 

Fotos 14-15-16-17-18-19: Reunião na Serra do Sol 
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lhama vai construir casa de apoio no Monte Roraima 

Ademir Passarinho: "Decreto prevalece sobre a portaria que demarcou a área indígena Raposa e Serra do 
Sol, em 1998" 

O lbama (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis) vai construir ainda este mês uma 
casa de apoio e fiscalização no Parque Nacional Monte de Roraima (Pama Monte Roraima). A casa pré­ 
moldada vai custar cerca de R$ 150 mil. 
O chefe de Divisão do lbama, Ademir Passarinho, disse que o projeto tem como finalidade implantar e 
consolidar as unidades de conservação como parques e estações ecológicas. Além disso, impedir que a flora 
e cristais sejam levados clandestinamente pelos vísitantes. 

"O projeto foi criado depois que verificou-se a retirada ilegal de parte da flora, inclusive de cristais", contou 
Passarinho. Segundo ele, os pesquisadores e técnicos do lbama constaram vestígios que comprovam a falta 
de orquídeas raras, entre outras espécies. 
Conforme detalhou, a construção da casa faz parte também do Programa de Eco Turismo do Governo 
Federal (Proecutur), que vai beneficiar apenas a região Amazônica. 

Na primeira fase do projeto está incluído o plano de manejo para zoneamento ecológico. ''Vamos delimitar o 
Pama Monte Roraima, a área que pertence ao Brasil, e zonear as áreas de pesquisas e de visitas", disse. 

POLÊMICA- Mesmo sendo o objetivo principal preservar o Parque Ecológico Monte Roraima, que tem 116 
mil hectares, a Folha apurou que projeto e a construção da casa não agrada algumas lideranças indígenas, e 
a Funai (Fundação Nacional do Índio). 
A polêmica é porque o Monte Roraima fica dentro da área indígena demarcada, Raposa e Serra do Sol. 
Nesse caso, não se discute a competência, mas a própria construção da casa de apoio e de fiscalização. 

Ademir Passarinho disse que o projeto começou a ser discutido, em março do ano passado, com diversas 
instituições que respondem pelo meio ambiente e entidades ligadas à sociedade civil. 
"Mandamos convites para vários órgãos públicos. A comunidade indígena lngarikó foi uma das entidades 
que participou do seminário. A Funai recebeu o convite, mas não mandou representante", lembrou. 

Passarinho disse que o lbama vai construir a casa porque está respaldado pelo Decreto assinado em 1989, 
que cria os parques nacionais. "O Decreto prevalece sobre a portaria que demarcou a área indígena Raposa 
e Serra do Sol, em 1998", ressaltou. 
Segundo ele, mesmo que a terra indígena Raposa/Serra do Sol seja homologada, o Decreto que criou o 
parque só deixa de valer caso seja revogado. "Se isso não acontecer, ficam valendo os dois", enfatizou, ao 
dizer que está disposto a conversar com o órgão indigenista. 

FUNAI -A Folha procurou ontem o administrador interino da Funai, Martinho Andrade. Ele mandou dizer 
através da secretária que não iria dar declaração à imprensa. Disse ainda que o órgão não tem interesse de 
falar sobre o assunto. 

Visita ao parque vai ser cobrada 

Depois da infra-estrutura montada, só vai entrar no Parque Monte Roraima quem tiver autorização do lbama. 
Passarinho disse que o órgão ainda está estudando quanto vai cobrar por cada visitante. 

De acordo com o projeto, a casa de apoio do Monte Roraima vai medir 50 metros quadrados para abrigar 
funcionários e os pesquisadores do lbama. Os recursos no valor de R$ 150 mil, estão assegurados no 
orçamento deste ano, segundo infonnou Passarinho. 

A segunda fase do projeto será executada com recursos do Proecotur, estimados em R$ 600 mil, que devem 
ser repassados em 2001. Com esse dinheiro serão feitas abertura das trilhas e toda a infra-estrutura de apoio 
aos visitantes e pesquisadores. 
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